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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS. 

IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA/ 
IRPJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO STJ.

I - Na origem, trata-se de Mandado de segurança contra ato 
do Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil em Caxias do 
Sul/RS objetivando o reconhecimento do direito de não sofrer a 
incidência do IRPJ, do respectivo adicional, da CSLL, do PIS e da 
COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC. Na 
sentença a segurança foi parcialmente concedida, extinguindo o feito 
com resolução de mérito, a fim de reconhecer o direito da empresa 
impetrante de excluir, da base de cálculo do RPJ e da CSLL, os valores 
recebidos a título de juros de mora e correção monetária incidentes 
sobre pedidos de repetição de indébito e compensar os valores 
indevidamente recolhidos a título dos tributos que recaíram sobre 
aquele montante a contar dos cinco anos anteriores à impetração. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Trata-se de entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual: "[...] tratando-se os juros de mora de lucros cessantes, 
adentram também a base de cálculo das contribuições ao PIS e 
COFINS na forma do art. 1º, § 1º das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003, que compreendem 'a receita bruta da venda de bens e 
serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais 
receitas auferidas pela pessoa jurídica'. Quanto aos demais encargos 
moratórios, existindo notícia nos autos de que já há correção monetária 
contratualmente prevista para reparar os danos emergentes, à toda 
evidência também ostentam a mesma natureza de lucros cessantes 
(AgRg no REsp 1.271.056/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 
11/09/2013)".

III - No tocante ao modo de restituição, entendeu a Corte 
regional o seguinte: "Compensação com tributos administrados pela 
Receita Federal Reconhecido o indébito tributário, é devida a sua 
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restituição, por meio de compensação tributária, nos casos de mandado 
de segurança. A compensação deverá ocorrer (a) por iniciativa do 
contribuinte, (b)entre quaisquer tributos administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, observadas as ressalvas do art. 26-A, da 
Lei nº 11.457/07, (c) mediante entrega de declaração contendo as 
informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de 
extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior 
homologação, e (d) após o trânsito em julgado da decisão (art. 170-A 
do CTN), nos termos do art. 74 da Lei nº 9.430/96 e alterações 
posteriores, observada a prescrição quinquenal. Quanto à possibilidade 
de restituição requerida pelo impetrante, a Súmula 269 do Supremo 
Tribunal Federal (STF) define que o mandado de segurança não é 
substitutivo de ação de cobrança. A sentença proferida em mandado de 
segurança não possibilita a execução para restituição direta do indébito 
tributário. Remanesce ao impetrante a opção de requerer 
administrativamente o pagamento do indébito reconhecido em juízo ou 
ingressar com ação judicial de repetição".

IV - Também nesse ponto o acórdão recorrido mantém seu 
alinhamento com a jurisprudência desta Corte. (AgInt no REsp 
1895331/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 11/06/2021)

V - Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 07 de junho de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS. IMPOSTO 
DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA/IRPJ. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO 
STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato do 
Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil em Caxias do Sul/RS objetivando 
o reconhecimento do direito de não sofrer a incidência do IRPJ, do 
respectivo adicional, da CSLL, do PIS e da COFINS sobre os valores 
decorrentes da aplicação da taxa SELIC. Na sentença a segurança foi 
parcialmente concedida, extinguindo o feito com resolução de mérito, a fim 
de reconhecer o direito da empresa impetrante de excluir, da base de cálculo 
do RPJ e da CSLL, os valores recebidos a título de juros de mora e correção 
monetária incidentes sobre pedidos de repetição de indébito e compensar os 
valores indevidamente recolhidos a título dos tributos que recaíram sobre 
aquele montante a contar dos cinco anos anteriores à impetração. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Trata-se de entendimento consolidado nesta Corte, segundo o 
qual: "[...] tratando-se os juros de mora de lucros cessantes, adentram 
também a base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS na forma do 
art. 1º, § 1º das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, que compreendem 'a 
receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou 
alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica'. Quanto aos 
demais encargos moratórios, existindo notícia nos autos de que já há 
correção monetária contratualmente prevista para reparar os danos 



emergentes, à toda evidência também ostentam a mesma natureza de lucros 
cessantes (AgRg no REsp 1.271.056/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, 
DJe 11/09/2013)."

III - No tocante ao modo de restituição, entendeu a Corte 
regional o seguinte: "Compensação com tributos administrados pela Receita 
Federal Reconhecido o indébito tributário, é devida a sua restituição, por 
meio de compensação tributária, nos casos de mandado de segurança. A 
compensação deverá ocorrer (a) por iniciativa do contribuinte, (b)entre 
quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, observadas as ressalvas do art. 26-A, da Lei nº 11.457/07, (c) 
mediante entrega de declaração contendo as informações sobre os créditos e 
débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob 
condição resolutória de sua ulterior homologação, e (d) após o trânsito em 
julgado da decisão (art. 170-A do CTN), nos termos do art. 74 da Lei nº 
9.430/96 e alterações posteriores, observada a prescrição quinquenal. 
Quanto à possibilidade de restituição requerida pelo impetrante, a Súmula 
269 do Supremo Tribunal Federal (STF) define que o mandado de 
segurança não é substitutivo de ação de cobrança. A sentença proferida em 
mandado de segurança não possibilita a execução para restituição direta do 
indébito tributário. Remanesce ao impetrante a opção de requerer 
administrativamente o pagamento do indébito reconhecido em juízo ou 
ingressar com ação judicial de repetição."

IV - Também nesse ponto o acórdão recorrido mantém seu 
alinhamento com a jurisprudência desta Corte. (AgInt no REsp n. 
1.895.331/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
24/5/2021, DJe 11/6/2021).

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

 TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL SOBRE A TAXA SELIC. NÃO INCIDÊNCIA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOSJUDICIAIS. 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5025380-97.2014.4.04.0000. CORTE 
ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONALFEDERAL DA 4ª REGIÃO - TRF-4. PIS E 
COFINS. INCIDÊNCIA.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 



art. 255, § 4º, II, do RISTJ, conheço do recurso especial para negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Conforme demonstrado não há jurisprudência consolidada a respeito do tema em 
análise, logo, merece ser conhecido e julgado o mérito do Recurso Especial interposto pela 
Agravante, pelo Órgão Colegiado deste Superior Tribunal de Justiça.

[...]
Deste modo, a interpretação dada pelo E. STJ quanto ao lucro inflacionário das 

demonstrações financeiras aplica-se também ao caso em análise, vez que não se pode 
considerar que a parcela dos juros aplicados aos depósitos judiciais e aos tributos 
reconhecidos ilegais pelo Poder Judiciário correspondente à correção monetária em razão da 
inflação, implica acréscimo patrimonial e receita suficientes a atrair a incidência do PIS e da 
COFINS.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Trata-se de entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual:

[...]
tratando-se os juros de mora de lucros cessantes, adentram também a base de cálculo 

das contribuições ao PIS e COFINS na forma do art. 1º, § 1º das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003, que compreendem 'a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações 
em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica'. Quanto 
aos demais encargos moratórios, existindo notícia nos autos de que já há correção monetária 
contratualmente prevista para reparar os danos emergentes, à toda evidência também 
ostentam a mesma natureza de lucros cessantes.

(AgRg no REsp n. 1.271.056/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 11/9/2013.)

 

No tocante ao modo de restituição, entendeu a Corte regional o seguinte:

Compensação com tributos administrados pela Receita Federal Reconhecido o 
indébito tributário, é devida a sua restituição, por meio de compensação tributária, nos casos 
de mandado de segurança. A compensação deverá ocorrer (a) por iniciativa do contribuinte, 
(b)entre quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
observadas as ressalvas do art. 26-A, da Lei nº 11.457/07, (c) mediante entrega de 
declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de 
extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, e (d) 



após o trânsito em julgado da decisão (art. 170-A do CTN), nos termos do art. 74 da Lei nº 
9.430/96 e alterações posteriores, observada a prescrição quinquenal. Quanto à possibilidade 
de restituição requerida pelo impetrante, a Súmula 269 do Supremo Tribunal Federal (STF) 
define que o mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança. A sentença 
proferida em mandado de segurança não possibilita a execução para restituição direta do 
indébito tributário. Remanesce ao impetrante a opção de requerer administrativamente o 
pagamento do indébito reconhecido em juízo ou ingressar com ação judicial de repetição.

 

Também nesse ponto o acórdão recorrido mantém seu alinhamento com a 

jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. NÃO 
CABIMENTO. 1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista 
(Enunciado Administrativo n. 3). 2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão 
segundo a qual o mandado de segurança é via adequada para declarar o direito à 
compensação ou restituição de tributos, sendo que, em ambos os casos, concedida a ordem, 
os pedidos devem ser requeridos na esfera administrativa, restando, assim, inviável a via do 
precatório, sob pena de conferir indevidos efeitos retroativos ao mandamus. 3. Agravo 
interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.895.331/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 24/5/2021, DJe 11/6/2021.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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